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Um dia depois de ser reeleita, a 
presidente Dilma Rousseff en-
frentou o primeiro revés com a 
cúpula do PMDB, maior parti-
do aliado e que rachou na dispu-
ta eleitoral deste ano. Peemede-
bistas rechaçaram a reforma po-
lítica nos moldes anunciados 
no discurso da vitória da petis-
ta, anteontem à noite. Dilma de-
fendeu que a reforma seja feita 
por meio de um plebiscito popu-
lar, bandeira levantada pela pre-
sidente em resposta às manifes-
tações de rua em junho. Por ou-
tro lado, caciques do PMDB são 
favoráveis a se fazer a reforma e 
depois as mudanças nas regras 
passarem por um referendo. 
Outros aliados, como PP e PSD, 
também disseram ter dúvidas 
quanto ao plebiscito. 

Um dos principais apoiado-
res de Dilma na atual eleição, o 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros (PMDB-AL), discor-
dou da petista e defendeu que o 
Legislativo aprove as mudan-
ças para, em seguida, elas serem 
chanceladas em consulta popu-
lar. "Entendo, entretanto, que 
o melhor caminho é o Congres-
so Nacional aprovar a reforma - 

GLOSSÁRIO 

Plebiscito 
É uma consulta popular que 
ocorre por meio de votação 
secreta e direta com o objetivo 
de criar uma Lei. Cabe ao Con-
gresso Nacional propor o ple-
biscito e a medida deve ser 
aprovada tanto na Câmara 
quanto no Senado. Depois, o 
projeto é enviado ao Tribunal 
Superior EleitoraL que irá defi-
nir as regras da consulta. 

Referendo 
Segue a mesma lógica do ple-
biscito, mas tem o objetivo de 
aprovar ou rejeitar uma lei 
que já foi criada. 

PT quer impulso de 
movimentos sociais 
para a mudança 

A presidente reeleita Dilma 
Rousseff e o PT sabem que não 
poderão contar apenas com os 
partidos da base aliada no Con-
gresso para cumprir a principal 
meta do segundo mandato, a rea-
lização da reforma política. On-
tem, o presidente nacional do PT, 
Rui Falcão, admitiu que sem o 
apoio da sociedade nas ruas será 
"praticamente impossível". 

"Essa movimentação muito 
forte que surgiu nas últimas se-
manas, assim como as manifesta- 

caso contrário poderá pagar ca-
ro pela omissão - e submetê-la 
a um referendo popular, como 
fizemos na proibição de venda 
de armas e munições", afirmou 
Renan, em nota. 

Referendo. Os líderes do 
PMDB da Câmara, Eduardo 
Cunha (RJ), e do Senado, Euní-
cio Oliveira (CE), reforçaram o 
coro contra a primeira promessa 
anunciada por Dilma para o pró-
ximo mandato. "Preferimos o re-
ferendo, porque o plebiscito é in-
viável", disse Cunha. Para ele, 
consultar a população antes das 
votações do Congresso envolve-
ria perguntas de temas comple-
xos e de dificil compreensão co-
mo, por exemplo, voto em lista 
fechada. "A população não sabe 
como é eleito um deputado." 

Eunício Oliveira, por sua vez, 
defende que o Congresso nem 
sequer espere a posse dos novos 
parlamentares, em fevereiro de 
2015, para discutir as mudanças 
nas regras político-eleitorais. 
"O Congresso pode fazer a refor-
ma e daria 3o dias para aprovar 
um referendo", afirmou o líder 
do PMDB, que foi derrotado na 
disputa pelo governo do Ceará. 

Os peemedebistas querem 
abordar dois principais temas 
na reforma a ser discutida pelo 
Legislativo. Aprimeira sugestão 
é impedir adivulgação de pesqui-
sas de intenção devoto às véspe-
ras do 1.° ou do 2.° turnos. Há 
quem defenda, como Eunício, 
que elas não sejam tornadas pú-
blicas a menos de 2o dias davota-
ção. O segundo ponto é proibir 
que as regras eleitorais sejam es-
tabelecidas por meio de resolu-
ções ou portarias da própria Jus-
tiça Eleitoral - tais normas se-
riam fixadas apenas por lei apro-
vada pelo Congresso. 

Não é a primeira vez em que o 
Palácio do Planalto e a cúpula 
do PMDB discordam sobre qual 
a melhor forma de se aprovar 
uma reforma política. 

Como reação às manifesta-
ções de meados de 2013, Dilma 
propôs que o Legislativo discu-
tisse cinco pontos: a definição 
do sistema eleitoral, o fim das 

ções de junho do ano passado, 
entraram na ordem do dia. Nós, 
como partido que tem relações 
com os movimentos sociais, só 
vamos obter a reforma política 
com essas mobilizações. Pelo 
Congresso Nacional, seja na 
atual configuração, seja na futu-
ra, é praticamente impossível", 
afirmou. Segundo ele, o partido 
está preparando uma reaproxima-
ção com os movimentos sociais e 
em especial com a juventude. 

Por outro lado, Falcão disse 
que o partido vai se articular em 
busca de espaços no próximo 
governo e quer opinar na escolha 
do sucessor de Guido Mantega 
no Ministério da Fazenda. Para o 
dirigente petista, o ideal seria 
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coligações proporcionais, a ex-
tinção dos suplentes do Sena-
do, o fim do voto secreto e o 
financiamento de campanhas 
eleitorais. Os itens sugeridos 
por Dilma foram enterrados 
com a ajuda do PMDB. 

Outros aliados também disse-
ram que vão avaliar a proposta. 
O líder do PP na Câmara dos 
Deputados, Eduardo da Fonte 
(PE), afirmou que o partido ain-
da discute se a reforma política 
deve ser feita com plebiscito ou 
referendo. "Vai ter de se discu-
tir bastante isso." 

Já o líder do PSD, deputado 
Moreira Mendes (RO), criticou a 
proposta de plebiscito. "Isso é jo-
gar o jogo deles. É o caminho para 
mudar a democracia representa-
tiva pela participativa", afirmou 
o parlamentar, que disputou 
uma vaga ao Senado neste ano, 
mas não foi eleito. Ele também 
alegou ser contrário ao financia-
mento público de campanha. 

que o futuro ministro viesse dos 
quadros partidários. 

"É natural que sejamos ouvi-
dos. Portanto, se for um quadro 
preparado e leal ao programa 
que a maioria do povo brasileiro 
aprovou, não haveria restrição a 
isso, embora como partido prefe-
rimos que sempre seja um qua-
dro partidário", disse ele. 

Falcão comparou a reeleição 
de Dilma com a campanha de 
1989, quando Luiz Inácio Lula da 
Silva perdeu para Fernando Cot-
lor de Mello no 2 2  turno, Falcão 
admitiu que a disputa mexeu 
com os nervos dos petistas. "Em 
1989, foi uma campanha épica. 
Esta campanha foi dramática, 
mas com final feliz." 

13  de Junho de 2013 	  

Série de manifestações populares 
reúne milhares de pessoas nas 
seis cidades-sede da Copa das 
Confederações. Em Brasília (foto), 
2.500 pessoas vão às ruas. 
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25 de Junho de 2013 	  

A presidente Dilma propõe a realização de um plebiscito que 
autorize a convocação de Assembleia Constituinte específica 
para fazer a reforma política. 

26 de Junho de 2013 	  

Sob forte pressão do Congresso Nacional, do STF, de base 
aliada e do seu vice, Michel Temer (PMDB), Dilma recua. 

29 de Junho de 2013 	  

Popularidade da presidente Dilma cai 27 pontos, segundo o 
Datafolha. 

5 de Julho de 2013 	  

Vice-presidente Michel Temer (foto) diz que não há tempo hábil 
para plebiscito que possa mudar regras eleitorais em 2014; 
horas depois, ele recua, divulga nota e assegura que "governo 
mantém posição" a favor da consulta. 

10 de Julho de 2013 	  

É criado um grupo de trabalho presidido por Cândido Vaccarez-
za (PT-SP) na Câmara dos Deputados para elaborar projeto de 
reforma política. 

6  de Setembro  de 2013 
Em cadeia nacional, a presidente volta a defender o plebiscito: "O pacto 
da reforma política e do combate à corrupção acaba de dar um passo 
com a proposta de decreto legislativo para a realização do plebiscito". 
Ela diz ainda que a população "tem o direito de cobrar mudanças". 

21 de Junho de 2014 	  

Dilma retoma defesa do plebiscito como via de efetivar a refor-
ma política durante convenção do PT que escolhe seu nome 
como candidata do partido à reeleição. 

26  de  Maio de 2014 	  

Presidente Dilma edita um decreto que cria nove instâncias de negociação e comunicação com 
a sociedade civil. O texto institui a Política Nacional de Participação Social, oficializando a rela-
ção do governo com os "novos setores organizados" e "redes sociais". 

1  de  Setembro de 2014 	  

Organizações da sociedade civil começam uma consulta à po-
pulação sobre a importância da reforma política no país. Fo-
ram 7,7 milhões de votantes. Desse total, 97,5% disseram 
"sim" à Constituinte. 

7 de Setembro de 2014 	  

Dilma se reúne com jovens representantes de movimentos 
culturais (foto) e sociais, em Brasília, e defende o plebiscito. 

16 de Setembro de 2014 	  

Em ato de campanha, Dilma volta a defender o plebiscito em 
reunião com intelectuais e artistas no Rio de Janeiro. 

26  de Novembro de 2013 	  
Grupo de trabalho presidido por Vaccarezza (foto) 
apresenta a PEC 325/2013. O texto propõe teto de 
despesa para a campanha eleitoral e autonomia a 
partidos para escolha do modo de financiamento, 
se privado, misto ou exclusivamente público. Sofre 
resistência do PMDB e PSDB, além do PT. 

7  de  Setembro  de 2013 	  

Em Aparecida (SP), o presidente da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), d. 
Raymundo Damasceno, defende uma campanha 
nacional pela reforma política. 
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